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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA E 
DEPENDENTE ECONÔMICO. ECA. LCE 40/04. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. PROTEÇÃO 
INTEGRAL E PREFERÊNCIA DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de mandado de segurança em que a parte 
agravada, menor de idade, requer o restabelecimento de pensão 
por morte recebida em razão de ser dependente econômico de 
servidor falecido.
3. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com 
fundamento em legislação local impede o exame do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula 280/STF.
4. A decisão de origem está em conformidade com o 
entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o art. 33, 
§ 3º da Lei n. 8.069/90 deve prevalecer sobre a modificação 
legislativa promovida na lei geral da previdência social 
porquanto, nos termos do art. 227 da Constituição, é norma 
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fundamental o princípio da proteção integral e preferência da 
criança e do adolescente. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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fundamental o princípio da proteção integral e preferência da 
criança e do adolescente. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE PIAUÍ, contra 

decisão, assim ementada (fl. 602):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MENOR SOB GUARDA. DEPENDENTE. 
ECA. LCE 40/04. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
O RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega em suas razões que a Súmula 280/STF não se 

aplica ao presente caso, pois “é inegável que a controvérsia não foi 

resolvida à luz da legislação local, mas, sim, sob os termos da legislação 

infraconstitucional federal, de modo que não há falar em incidência do 

óbice da Súmula n. 280 do STF ao presente caso”.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos 

argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.

Cuida-se de mandado de segurança em que a parte agravada, 
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menor de idade, requereu o restabelecimento de pensão por morte em 

razão da dependência econômica de servidor falecido. 

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do 

enunciado da Súmula 280/STF.

A Corte de origem assentou compreensão segundo a qual o direito 

à inclusão do menor sob guarda como dependente da previdência do 

servidor está respaldado pelo ECA, ainda que a Lei Complementar 

Estadual n. 40/04 tenha disposto em sentido contrário, in verbis:
"E, tendo em vista que o art. 5° da Lei n° 9.717/98, prevê que 'os 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares 
dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios 
distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que 
trata a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991', a Lei Complementar 
Estadual n° 40/04, que regula o Sistema de Seguridade Social dos 
Servidores Públicos do Estado do Piauí, com fundamento na Lei n° 
8.213/91, já alterada, também excluiu o menor sob guarda do rol de 
dependentes da previdência, como demonstra o seu art. 6°:' (...) 
Contudo, a questão em discussão deve ser analisada à luz da legislação 
de proteção ao menor, nos moldes do que prevê o art. 227, da 
Constituição Federal, e o art. 33, § 3°, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que confere ao menor sob guarda a condição de 
dependente para todos os efeitos, até mesmo previdenciários: (fls. 
345/346)"

Ocorre que a Corte de origem assentou compreensão segundo a 

qual a exclusão do menor sob guarda como dependente, prevista na Lei 

Complementar Estadual n. 40/04,  não encontra amparo no ECA.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial 

com fundamento na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

Ademais, ainda que se afaste a incidência da Súmula 280/STF, 

tem-se que a decisão da Corte de origem está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que entende que devem ser 

assegurados benefícios previdenciários ao menor sob guarda em razão 

da adoção do princípio da proteção integral e preferência da criança e do 

Documento eletrônico VDA45528017 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/02/2025 21:44:38
Código de Controle do Documento: 1de8bab7-e56c-4595-9f59-774a23f32689



adolescente, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS FEDERAIS (TNU). PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE DO GUARDIÃO. PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO PELO 
MENOR SOB GUARDA. CONFLITO APENAS APARENTE DE 
NORMAS. ARTS. 16 DA LEI N. 8.213/90 (ALTERADO PELA LEI N. 
9.528/97) E 33, § 3º, DO ECA. ART. 227 DA CF. PRINCÍPIOS DA 
PRIORIDADE ABSOLUTA E DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PREVALÊNCIA DA REGRA 
ESPECÍFICA DO ECA FRENTE À NORMA GERAL 
PREVIDENCIÁRIA.
1. O art. 227 da Constituição Federal determina, com absoluta 
prioridade, o dever de asseguramento à criança e ao adolescente do 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.
2. A nova redação dada pela Lei n. 9.528/97 ao art. 16, § 2º, da Lei n. 
8.213/91 suprimiu o menor sob guarda do rol dos dependentes, para 
fins de percepção de benefícios previdenciários.
3. A Corte Especial do STJ, na assentada do dia 12/12/2016, firmou, 
no entanto, entendimento no sentido de que "O art. 33, § 3º da Lei n. 
8.069/90 deve prevalecer sobre a modificação legislativa promovida na 
lei geral da previdência social porquanto, nos termos do art. 227 da 
Constituição, é norma fundamental o princípio da proteção integral e 
preferência da criança e do adolescente". (EREsp 1.141.788/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/12/2016, DJe 16/12/2016).
4. Da mesma forma, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.411.258/RS - em 11/10/2017, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, (art. 543-C do CPC/73 - acórdão pendente de 
publicação), chancelou o referido entendimento da Corte Especial e, no 
caso, aquele antes exarado pela TNU, no sentido de assegurar ao 
menor sob guarda a pensão previdenciária decorrente do óbito de seu 
guardião.
5. Pedido de uniformização do INSS julgado improcedente.
(PUIL n. 67/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 22/11/2017, DJe de 1/12/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNONO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. 
PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ. 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II - No julgamento do REsp 1.411.258/RS, julgado sob o rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil de 1973, esta Corte firmou 
orientação segundo a qual o menor sob guarda tem direito à 
concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, nos 
termos do art. 33, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda 
que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Lei n. 
9.528/1997 que, alterando a redação do art. 16, § 2º, da Lei n. 
8.213/1991, o exclui do rol dos dependentes para efeitos 
previdenciários.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.006.018/RN, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)
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CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PREVALÊNCIA DA REGRA 
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1. O art. 227 da Constituição Federal determina, com absoluta 
prioridade, o dever de asseguramento à criança e ao adolescente do 
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Documento eletrônico VDA45528017 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/02/2025 21:44:38
Código de Controle do Documento: 1de8bab7-e56c-4595-9f59-774a23f32689



promovida na lei geral da previdência social porquanto, nos termos 
do art. 227 da Constituição, é norma fundamental o princípio da 
proteção integral e preferência da criança e do adolescente". 
(EREsp 1.141.788/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 
16/12/2016).
4. Da mesma forma, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.411.258/RS - em 11/10/2017, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, (art. 543-C do CPC/73 - acórdão pendente de 
publicação), chancelou o referido entendimento da Corte Especial e, no 
caso, aquele antes exarado pela TNU, no sentido de assegurar ao menor 
sob guarda a pensão previdenciária decorrente do óbito de seu guardião.
5. Pedido de uniformização do INSS julgado improcedente.
(PUIL n. 67/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 22/11/2017, DJe de 1/12/2017.) 

Por fim, segundo entendimento desta Corte a inadmissão do 

recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da 

Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo 

legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido: AgInt nos E Dcl no AR Esp 2.417.127/SP, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/4/2024; AgInt no AR 

Esp 1.550.618/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 

Turma, D Je 11/4/2024; AgInt no R Esp 2.090.833/RJ, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/12/2023; AgInt no AR 

Esp 2.295.866/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 13/9/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
PROCURADOR : JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842
AGRAVADO : JOAO MATEUS NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRO AUGUSTO CARVALHO GUIMARAES - PI008741

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
ADVOGADO : JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842
AGRAVADO : JOAO MATEUS NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRO AUGUSTO CARVALHO GUIMARAES - PI008741

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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